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Relatório Semestral da USCI - PREVDIB 

Introdução

Este Relatório Semestral de Verificação do Controle Interno constitui uma ferramenta 

de gestão essencial, apresentando de forma clara e objetiva as rotinas desempenhadas pelo 

PREVDIB no segundo semestre de 2024. Abrange os seguintes processos: 

 Arrecadação;

 Concessão de Benefícios;

 Compensação Previdenciária;

 Investimentos;

Destacando eventuais achados de verificação e propondo medidas corretivas e/ou

estruturantes para os setores envolvidos no processo administrativo sob análise. 

Gerenciamento e Pontos De Controle

O trabalho da Unidade Setorial de Controle Interno (USCI) do PREVDIB tem 

como objetivo: 

 Assegurar o cumprimento dos objetivos institucionais, identificando possíveis eventos

de risco que possam comprometer os processos, tais como cumprimento de prazos,

observância das leis e regulamentos;

 Implementar estratégias de gestão que promovam a melhoria contínua dos processos

organizacionais.

Neste contexto, o presente Relatório apresenta, de forma clara e objetiva, as ações 

realizadas no segundo semestre de 2024, abordando rotinas desempenhadas no âmbito da 

arrecadação, concessão de benefícios, compensação previdenciária e investimentos, bem 

como eventuais achados e as medidas corretivas recomendadas. 

1. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

Limite Legal da Despesa Administrativa 

O Artigo 16-C da Lei Municipal nº 753, de 23 de fevereiro de 2022, que altera a Lei 

320/2007 que disciplina o PREVDIB, estabelece que as despesas administrativas do 

PREVDIB devem respeitar o limite anual de até 3,6% do valor total da remuneração, proventos 

e pensões pagos aos segurados e beneficiários do PREVDIB no exercício financeiro anterior. 

O repasse mensal é de 2%, aplicado sobre a soma da base de cálculo dos servidores 

ativos, tendo em vista que ainda não foi elaborado projeto de Lei de acordo com o inciso 2° do 

Artigo 16 que a Lei N° 753 de 23 de fevereiro de 2022 até setembro de 2024.  



 

A partir de setembro de 2024 foi editado a Lei Municipal de número 869/2024, de 25 

de setembro de 2024 que dispôs sobre o plano de custeio estabelecendo no inciso 2 do art. 2° 

que: A contribuição previdenciária do Município de Dois Irmãos do Buriti/MS, é constituída 

de recursos oriundos do orçamento e será calculada sobre o total mensal da base da 

remuneração de contribuição dos seus servidores segurados do sistema, no valor 

correspondente ao custo normal de15,74% [quinze inteiros e setenta e quatro centésimos por 

cento], sendo: a) 12,54% [doze inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento] referente à 

alíquota patronal, para cobertura dos benefícios previdenciários dos segurados do regime 

previdenciário municipal e seus dependentes e; b) 3,20% [três inteiros, e vinte centésimos 

por cento] referente a taxa de administração, para cobertura das despesas 

administrativas do regime previdenciário municipal. 

 

Arrecadação 2024 

Banco: Banco do Brasil 

Agência: 3093-7 

Conta: 15378-8 

Limite de Gastos 2024:  R$ 639.498,56 referente a 3,6% sobre o valor da base de contribuição 

dos servidores ativos, vinculados ao PREVDIB, no exercício financeiro de 2023. 

Arrecadação: 2% sobre o valor base dos servidores ativos (prefeitura municipal e câmara 

municipal) durante os meses de agosto e setembro de 2024 e 3,2% a partir de setembro de 2024 

sobre o valor base dos servidores ativos. 

Mês Valor da Contribuição (R$) Valor da Taxa de Administração (R$) 

Julho 1.537.620,40 30.752,41 

Agosto 1.523.619,09 30.472,38 

Setembro 1.526.584,01 48.798,96 

Outubro            1.528.993,56 48.927,79 

Novembro 1.529.663,45 48.949,23 

Dezembro 1.526.056,91 48.833,82 

13º Salário 

Total 

1.515.288,71 

10.687.826,13 

48.489,24 

305.223,83 

 

 

2. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

No segundo semestre de 2024, foram empenhadas despesas administrativas no valor total de 

R$ 270.007,03. 

No acumulado de 2024, o total das despesas administrativas é de R$ 574.399,42, o que não 

ultrapassou o limite legal fixado. 



3. CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS

Despesas com Benefícios 

Mês Aposentadorias (R$) Pensões (R$) Total (R$) 

Julho 162.622,08 23.673,82 186.295,90 

Agosto 162.622,08 23.673,82 186.295,90 

Setembro 162.622,08 23.673,82 186.295,90 

Outubro 162.622,08 26.669,45 189.291,53 

Novembro 162.622,08 26.669,45 189.291,53 

Dezembro 167.701,01 26.669,45 194.370,46 

13º Salário 162.783,54 24.422,73 187.206,27 

Total 1.143.594,95 175.452,54 1.319.047,49 

Total da folha de benefícios no segundo semestre de 2024: R$ 1.319.047,49. 

Total acumulado do ano: R$ 2.407.968,34. 

Concessões de Aposentadorias e Pensões 

No segundo semestre de 2024, foram concedidas: 

✅ 02 aposentadorias;

✅ 01 pensões;

Total acumulado no ano: 

✅ Aposentadorias: 03;

✅ Pensões: 01;

Análise Documental 

 Não foram identificados registros com tipos de aposentadorias divergentes.

4. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

Valores pagos ao RGPS 



 

No período, foram registrados recebimentos de compensação previdenciária pelo PREVDIB 

no valor de R$ 355.198,75 em 06 de dezembro de 2024.

 

5. INVESTIMENTOS 

A carteira de investimentos do PREVDIB foi monitorada continuamente, com 

acompanhamento do cenário macroeconômico e adequação às políticas de investimento 

vigentes. 

 Meta de Investimentos 

A meta atuarial da carteira de investimentos para o exercício de 2024 é de IPCA + 5,20% 

o saldo acumulado da carteira de investimentos equivale a R$ 35.983.996,01, conforme 

relatório emitido pelo Comitê de Investimentos no mês de dezembro de 2024: 

 

 

 

 

 

PERÍODO SALDO META (IPCA + 5,20% a.a.) RENT. (R$) 

Julho R$ 35.211.381,44 5,96% R$ 444.134,26 

Agosto R$ 35.838.143,14 6,39 % R$ 525.583,63 

Setembro R$ 35.749.375,74 7,31 % R$ -73.113,12 

Outubro R$ 36.057.150,03 8,37 % R$ 186.541,48 

Novembro R$ 36.078.384,96 9,25 % R$ 29.113,19 



 

Dezembro R$ 35.983.996,01 10,28% R$  -195.320,60 

 Credenciamento de Instituições Financeiras 

O Comitê de Investimentos realiza, todos os anos, o credenciamento dos gestores, 

administradores e distribuidores que mantêm aplicações do RPPS, em conformidade com a 

Portaria MPS nº 1.467, de 2 de junho de 2022, e a Resolução CMN nº 4.963/2021. As 

avaliações referentes aos termos de credenciamento são disponibilizadas no site do PREVDIB: 

https://prevdib.ms.gov.br/publicacoes?dtini=&dtfim=&cat=&exer=&descr=&grupo=6&com

p= 

 Enquadramentos de Acordo com a Política de Investimentos e Resolução 

4.963/2024 da CVM. 

A Resolução CMN nº 4.963/2021 estabelece as opções de investimentos permitidas 

aos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), as quais devem ser rigorosamente 

observadas. Além disso, é imprescindível o cumprimento dos limites definidos na Política de 

Investimentos. O descumprimento dessas diretrizes pode resultar em desenquadramento, o que 

pode acarretar sanções ao PREVDIB. 

Dentro do segundo semestre encerou da seguinte forma: 

Como observado, os limites estabelecidos foram respeitados. 

Observações adicionais: 

✅ Todas as aplicações e resgates foram realizadas em conformidade com a Política de 

Investimentos e a Resolução CMN nº 4.963/2021; 

✅ Não foram constatadas não conformidades ou desvios no período analisado. 

 

https://prevdib.ms.gov.br/publicacoes?dtini=&dtfim=&cat=&exer=&descr=&grupo=6&comp
https://prevdib.ms.gov.br/publicacoes?dtini=&dtfim=&cat=&exer=&descr=&grupo=6&comp


6. CONCLUSÃO E PARECER DA UNIDADE DE CONTROLE

INTERNO

Após análise dos processos de: Arrecadação; Concessão de Benefícios; 

Compensação Previdenciária e Investimentos: 

 Recomenda-se a implantação de um sistema previdenciário para maior fluidez e

maior controle das concessões de benefícios.

 Recomenda-se ao Comitê de Investimentos a revisão da carteira de investimentos

para o cumprimento da meta atuarial, tendo em vista a importância do

atingimento desse quesito para o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.

Conclui-se que, no segundo semestre de 2024, as rotinas do PREVDIB foram 

executadas em conformidade com a legislação vigente, apresentando regularidade e 

aderência às boas práticas de gestão pública previdenciária. 

Parecer da Unidade de Controle Interno: 

✅ Conforme

[ ] Conforme com ressalvas

[ ] Não conforme

Dois Irmãos do Buriti - MS, 02/06/2025. 

__________________________________ 

Cristiane Franco Garcia Santos 
Controladora Interna Geral 

Portaria Municipal nº 013/2024 


		2025-06-02T16:24:09-0300
	CRISTIANE FRANCO GARCIA SANTOS:00690679106




